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IRPJ — VARIAÇÃO MONETÁRIA SOBRE DEPÓSITOS
JUDICIAIS — A variação monetária resultante da
atualização de depósitos judiciais para garantia de
instância, por se tratar de valor cuja titular-idade ainda não
está definida, por estar em curso a ação judicial, poderá
ser apropriada no exercício em que for reconhecida a
improcedência da imposição fiscal.

Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso

interposto por LLOYDS BANK LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Conselho

de Contribuintes, por unanimidade de votos, DAR provimento ao recurso, nos

termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

F.EfISON PErRA R RIGUES
PRESIDEN

-
RAUL PIMENTEL
RELATOR

FORMALIZADO EM:
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros: JEZER DE OLIVEIRA
CÂNDIDO, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, KAZUKI SHIOBARA, SANDRA
MARIA FARONI, CELSO ALVES FEITOSA e SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL.
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LLONIDS BANI( PLC.	 tm i
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c) s	 c: .j	 I c.;"::::? I.o	 d	 Dei	 d

k	 'so	 1:: .1 Iti	 c2c.i.' 2	 elLoi i ri 1:.:m A i	 ;7.1 e. :1

varia g ao 	 monoLárla	 ativa	 sobre	 debesitos	 mdiclais„

eigindu-se a tribl.itagao do ganho COM base nos artlgos 254,

c/c artigos 151 a 157:: 387, II, todos do 9I9/80, baiadu cum

o Doure i:o 85.450/80::

E-;,:erci g io de 1991— cio c: 	 1990	 Cr$ 1-064.486.632,95
7„926.704.756„65

Fato Gerador 01/92
FaLo Gerador u2/92	 355„354„1.5„I
Fato Gerador 03/92
Fato Gerador ()/4/92	 Cr$	 2.17.42„899„93

linhas	 uor ais	 rino	 n r1oc::u:si1L:'icidic:l o t1

iii
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t'..ontt . ijittiOo	 ao	 PIS	 e	 do	 1: 1	 .	 C.:2M	 objet ;J'AJ	 de

sus pender sua e .iipibilidade:: como lhe fadulta D artigo 151,

11, do UdiM em face ao entendimento de ac 	 inconstitucionais

a legisLauão UOR rRgia.m sua incid'encia, i.odavia 51.AiR

titularidade bermanet::e indefinida ate a deuisão final da

lide.

ot . au 2. 5t.ã assim fundamenLado

'Ujuanio ao mel 	 verlti.ca se otiu:: a Imuupnan te VEM

discutindo	 em	 JUÍZO 9 reãilZDH	 PM temuo 01.)21'1".1.1.M0,,
debósitos giais das imbortâncias em discussão
para a garantia da instãncia. Os de • ósitos judiciais
são feitos a p?dem do Juízo e é o Poder Judiciário, e

	

1:	 Cl 1	 CI	 E,

de positados reUornarão aD contribuinte 1:no caso de
SIACPsso da deMãD0a) OU 52F -'ã.D	 cie ci Li 	 em y enda do
tesouro (no caso de ilISUCeSSD na ação).

Observa '. se de todo arYazoado eid....iedido bela impupnante
une o poWJP tundamenlaJ de atia CflaUllaSàO PaUá TLI'MEAdO

• iivetensáo de	 vev	 estonoida ã sumponsão	 ao
e',:idiPilidade	 g o	 crelito	 tributário PM
estabelecido em lei, em razão do depOsito em tela, à
cobrartga do tributo devido RM razao dos yendimenlos
de	 cory'eçào	 moHelarla 	  juros incidentes sobre
o montante depositado. oue lhe	 são	 creditados
perlddicamente, 2M observãncia da'a oisposIcnes legai
nue :'edem a maUeria,	 ou seja, pretende 5119E12.1'. ci

pacjamente do . 1,MDUSt- 2 Oe DEVId2 PM 1-azão de uma
SIt iAaãO definida PM 1P i. C2M2 nenessaria e suicj.enTe
a oc...ov'r';annia do faLo del-ador'„

Pt'eliffiiitarmente.	 convem	 le.mIrcit-iJ.	 nue	 deposito
1u1'icia1 é insUituLo	 pi'evis j o	 no	 art.. 151,	 I!. do

• W.I.P tem como fi.nalidade suspender a
de do credito tributário enduanto se desenvolver o
litígio	 entre a Fazenda e o sujeito DaaSiV2,, SP	 ,
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r-vw, Se ii ..,...rocedente, o contribuinte tem o direito de
W.:I..111'.- D (evantamento do depósito,

a e ....(ibtlidade do crédito tributário em litigio à
decisão final da Lide. Não nbstante, PS52 depósito

nenhum	 efeito	 produ7irá	 contra o dúr2it2 CIE

Fazenda	 cnnstituir	 e	 cobrar	 novos,	 créditos

tri putários decorrentes de situaçdes iur:,dicas
outras:, definitivamente constituidas, nos LErMOS do

direito anlicaveL M2SMO que a ocorrencia do fatn
perader resulte do referido de pósito, COMO é O caso

Sendo assim, fica completamente afastada a aledacão
da interessada de que O "dir2ité de crédito em apreço

P5"Cá 51.1j2i I:D á COndíçgé SIA5p91:I5XVa,., futura e incerta
da. decisão final vir . a ser favorável à recorrente',
eis que, indiscutivelmente, o depósito feito em
dinheiro, em garantia de crédito da Fazenda Nacional,
constitui um diroito de crédito do depositante,
em pera a li peracão este3a dependente de acnntecimehto
futuro, isto è, a decisão final da lide. Porém, em
qualquer . caso, os acessÓrios da quantia depositada
(correção monetária e juros) constituir —se-ão crédito ,
q a empresa (crédito em conta de variação monetária e
receita financeira, respectivamente), i....odicamente„ fla.

nipotese de o rosu[tado da contenda lhe 52I''' desravo-
ràvel, Lals rendLmenT.os ser ao utilizados para fazer
face á atualização dn débito quando a sentenz,a
u-ansitar em julgado e O jUiZO competenLe ordenar.

bendo um credito do deoosltante, Que só difere dos	 i
demais por estar . vinculado à	 propositura de aSk.i.2	 '.

judicial e em garantia de credito da Fazenda Publica,
n go ha porque Sé 11"12 dispensar tratamento dlteren-
diaço SO5	 d2MaIS	 eréditos	 dai, está sujeito a

monetarias, peia atuailzacão dos direitos de crédito,
devera ser adicionado a.° lucro operacional e subord;.,

rea 1 (P„N. CST n o 86/78.).

ci
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enTn

.1 t.::::	.1.". f.."..H1),"2.) 	 C ..". C....11 i""ii.::.? ti'....1. i"f"!..5'1.."": t.U.,.

dE

5.».7.,:.? 1 .1 	 V ..,R .1. t":11:-	t."....:: r" 1. f...J 1. 1'1 ELI	 CM..i.	 in i....:11"“:!...., II:. Et l'i. a ft...?i.".t t F..?	 C: CA" - I' ' .1. t..'J .1 el C .1 „

J. C: .5't in t,..".,..,1") 13...E.Y.	 .1.. i -.; ei 1 E. pç:31J 1. ""ni E? i	 1".:1 a 1' a	 C) ':13	 1, .I. i. t;',1 .::'A i" . 1 11E, '51

1....).:.:.1C1 ii.::! r". 	 O Et	 il) C3 E' Ci .a.	 !Da ?" a.	 1.3. '51(21	 E, ill	 ::::.1.../ Et :5.	 1 . "1 Er., C.: U....r. :5 "::::- 1.

açãe judicial, da.. porque enLendu não ser razável

incidir tribute subre essa parcela.

Mi.,::-....:::.rm....'" 	 qt....tc...:, 	 rri::.:(;)	 -::::e.1.E.-"vi....::,	 :-.....::1"il 	 ci.........,r.r.,:s..i.derar;:eus...) 	 :::itio	 a

1. 1.".:.:.1..1.. a 1" .1. fl .:t :1:S.::	 ci o 	11E1.1. :5	 1:-:::...., C:1.U" ::::. OS 	 ::::::,:"'t C.: CM-1 1..:. l'"" ',.:1 -S 2	 .11-1d e f .1.. fl .:.1 f...] a „	 t"...)

I'	 t'...? t..... c:;c	 o C...1. UI f.,....n"Lt. o	 da	 ,../ o 1: " ''.t. o r...f:5. o	 fitX:'11"1 t:ii., .1'....:Êt ?"" l. o 	1.mpl .1. i....: -5't r"" 1. o	 1-1 ::•ik

. ' .i..:f.....:*“.......)::::..1.. t... t":1 	 t...i 1.1).1 :J. ( ..7 .1. o I. b ,	 r's C.)	 1.1.1"....1... "•,..: C1 .:,	 ":J. ii.,.? I') ei C')	 i.:;. (..=.1it'iC.)	 C:Cl:tr .': V r " a r.:) a. r" I:. ido	 a
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representativas dos d2pOSitOS P das obrigações SP arfUiarl.

contabilmente, ataves de simpoes lançamento, por- ocasião dO

CUMpriMPRtO Mc '.. sentença:, no non .trario, vencida à querela, o

valor. i:IPS tribuios OU Cflotr i b il. l ç f:IPS PM 11U.íq10,,, C:OMO 2 o

seLá..u..: [ançados n'Jr:taniiMPrJLP fSOMO -Recuperação df.....:. Oespesas-

Nana onsià, portanto, no caso UP i:A pessoa

ikuldica dei ..::ar de redisti'ar Periodicamente à variação

monetarià SOrii-P OS depósitos PM garantia de instlancia, que o

exerçíçio em que Tor rfeconheexda a 1. 1::- 	 da eação.

iolinte o wf.posto, 1DU provimento ao Recurso,

9rasil .Àa-DF„ 19 de OUtAlbrO de 2000

- --
--I	

.„„--
m,,--9--------- -----„,.... 	 .
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INTIMAÇÃO

Fica o Senhor Procurador da Fazenda Nacional, credenciado junto a

este Conselho de Contribuintes, intimado da decisão consubstanciada no Acórdão

supra, nos termos do parágrafo 2°, do artigo 44, do Regimento Interno, aprovado pela

Portaria Ministerial n°55, de 16 de março de 1998 ( D.O.U. de 17.03.98).

Brasília-DF, em

y
E ON, PEREIRA RODRIGUES
z 

PRESIDENTE

Ciente em 1 7 NOV 2000

RODRie e '7; ..* ã E MELLO
PROCURADOR 11 á AZENDA NACIONAL


	Page 1
	_0000200.PDF
	Page 1

	_0000300.PDF
	Page 1

	_0000400.PDF
	Page 1

	_0000500.PDF
	Page 1

	_0000600.PDF
	Page 1

	_0000700.PDF
	Page 1

	_0000800.PDF
	Page 1

	_0000900.PDF
	Page 1


